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COMISSÃO ESPECIAL PL 6.299/2002 

AVALIAÇÃO SUBSTITUTIVO 

 

 

 

1- CONTEXTO 

 

Em 06 de outubro de 2015, foi apresentado o Projeto de Lei nº 

3.200/2015, de autoria do Deputado Cavatti Filho (PP/RS), que dispõe sobre 

a Política Nacional de Defensivos Fitossanitários e de Produtos de Controle 

Ambiental, seus Componentes e Afins, bem como sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de defensivos 

fitossanitários e de produtos de controle ambiental, seus componentes e 

afins, e dá outras providências. 

O PL 1687/2015 foi apensado ao PL 3200/2015, que por sua vez, foi 

apensado ao PL 6299/2002.  

Em 08 de abril de 2016, por ato do Presidente da Câmara dos 

Deputados, foi constituída Comissão Especial destinada a proferir parecer ao 

Projeto de Lei nº 3200/2015, atual Comissão Especial destinada a proferir 

parecer ao Projeto de Lei nº 6299/2002, mais antigo em tramitação no 

Congresso Nacional, que em sua árvore de apensados apresenta os seguintes 

Projetos de Lei: PL 2495/2000,  PL 3125/2000,  PL 5884/2005,  PL 

6189/2005,  PL 4933/2016 ,  PL 3649/2015,  PL 5852/2001,  PL 1567/2011,  

PL 4166/2012,  PL 1779/2011,  PL 3063/2011,  PL 1687/2015 e  PL 

3200/2015. 



O Projeto de Lei nº 3200/15, de forma especial, propõe profundas 

modificações no que diz respeito ao registro, produção, embalagem, 

rotulagem, comercialização, utilização, exportação, importação, destino final 

de resíduos e embalagens, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos. 

Dentre as modificações merece destaque a criação, nos moldes 

dispostos no art. 6º da proposição, no âmbito do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, da Comissão Técnica Nacional de Fitossanitários – 

CTNFito, instância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e 

deliberativo, com a finalidade de apresentar pareceres técnicos conclusivos 

aos pedidos de avaliação de novos produtos defensivos fitossanitários, de 

controle ambiental, seus produtos técnicos e afins. 

 

2- CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A utilização dos agrotóxicos, atualmente, é regida pela Lei nº 7.8021, 

de 11 de julho de 1989, e pelo Decreto 4.0742, de 4 de janeiro de 2002. Marco 

legal surgido da preocupação dos legisladores com o avanço da utilização 

extensiva dos agrotóxicos, e dos problemas inerentes ao seu uso. 

Desse modo, a legislação conceituou os agrotóxicos como sendo os 

“produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados 

ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de 

produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou 

plantadas, e de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e 

industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a 

fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem 

como as substâncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, 

estimuladores e inibidores de crescimento”. 

O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, conforme 

apontado pela Anvisa3, entre 2000 e 2010 o consumo desses produtos no país 

apresentou crescimento de 190%, ao passo que o crescimento mundial foi de 

93%. Esse crescimento exorbitante faz com que detenhamos 19% da 

participação no mercado internacional, enquanto os Estados Unidos da 

                                                 
1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7802.htm 
2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 
3 ANVISA, UFPR. Relatório ANVISA – UFPR sobre Mercado e Regulação de Agrotóxicos. Brasília: 

ANVISA, 2012 



América, que possui área de cultivo superior a brasileira, responde por 17% 

do mercado internacional de agrotóxicos4. 

Com efeito, o Correio Braziliense, em sua edição de 09 de abril de 2015, 

evidencia que, no Brasil, a venda de agrotóxicos passou de US$ 2 bilhões para 

mais de US$ 7 bilhões, entre 2001 e 2008, alcançando valores recordes de 

US$ 8,5 bilhões, em 2011. Segundo o jornal, em 2009, o consumo médio de 

veneno agrícola por habitante foi 5,2kg, tornando o Brasil, o campeão mundial 

de consumo de agrotóxicos! Para se ter uma ideia do que isso representa, a 

média americana de consumo de agrotóxicos, em 2012, foi de 1,8 Kg de veneno 

por habitante! Para o Correio, ao lado da grande pressão da indústria de 

produtos químicos, a liberação do uso de sementes transgênicas é a principal 

razão para esses números, pois o cultivo das sementes geneticamente 

modificadas exige o uso de grandes quantidades de veneno agrícola. 5 

  

 

Figura 1 – Estimativas da participação mundial do Brasil e dos EUA no mercado mundial de 

agrotóxicos - produtos formulados (US$) - 20106 

 
 

O agronegócio é o principal demandante desses produtos. Sua 

utilização se dá, principalmente, com o objetivo de compensar a perda de 

produtividade provocada pela ocorrência de pragas e doenças nas culturas, 

assim como pelos efeitos adversos da degradação do solo. Apesar disso, a 

                                                 
4 http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2015/julho/08/Relatorio-Mato-Grosso-do-Sul.pdf 
5 Correio Braziliense edição de 09/04/2015 
6http://www4.planalto.gov.br/consea/eventos/mesa_de_controversias/mesa-de-controversias-sobre-

agrotoxicos-2013/agrotoxicos-agricultura-e-mercado.pdf 



Agricultura Familiar tem papel mais importante na produção de alimentos e 

na geração de empregos no campo, uma vez que, a produção oriunda do 

agronegócio é destinada, prioritariamente, para a exportação7 objetivando a 

fabricação de ração no primeiro mundo e pelo seu alto grau de mecanização. 

Conforme dados do Censo Agropecuário 2006, a agricultura familiar, 

apesar de ocupar apenas 24,3% da área total dos estabelecimentos 

agropecuários, é responsável por 74,4% das pessoas ocupadas no campo, com 

uma taxa de ocupação média de 15,3 pessoas por cem hectares, ao passo que 

a agricultura não familiar (agronegócio) ocupa 1,7 pessoa por cem hectares8. 

Além da sua participação expressiva no número de pessoas ocupadas no 

campo, a agricultura familiar é a principal responsável pela comida que chega 

às mesas das famílias brasileiras, representando cerca de 70% dos alimentos 

consumidos em todo o País9. 

Ressalta-se que a utilização de sementes transgênicas no Brasil tem 

grande influência na posição de maior consumidor mundial de agrotóxicos, 

haja visto que o cultivo dessas sementes converge para necessidade do uso 

de agrotóxicos de empresas especificas, muitas vezes em quantidades 

expressivas. 

Os agrotóxicos, quando aplicados, independente do mecanismo, irão 

sofrer a influência de diversas variáveis, apresentando um comportamento 

complexo e de difícil previsão, com grande potencial de dispersão pelos 

ventos, atingindo áreas de florestas ou áreas habitadas, pela chuva, podendo 

ser a partir da lixiviação da água pluvial com agrotóxico, com grande potencial 

de poluição das águas subterrâneas, ou por meio do carreamento superficial, 

que poderá resultar na contaminação das águas superficiais. Hoje, 

infelizmente, já temos vários estudos e relatos, mostrando a contaminação 

do Aquífero Guarani, pelo uso abusivo de agrotóxicos.10 

Além desses, os resíduos de agrotóxicos estão sujeitos aos processos 

de volatilização, sorção, degradação biológica, decomposição química, entre 

                                                 
7 http://www.agricultura.gov.br/noticias/volume-exportado-de-soja-em-grao-milho-cafe-frango-e-

celulose-bate-recorde-em-2015 
8 Carneiro, Fernando Ferreira (Org.) Dossiê ABRASCO: um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na 

saúde / Organização de Fernando Ferreira Carneiro, Lia Giraldo da Silva Augusto, Raquel Maria Rigotto, 

Karen Friedrich e André Campos Búrigo. - Rio de Janeiro: EPSJV; São Paulo: Expressão Popular, 2015. 

624 p. : il. 
9 Portal Brasil. Agricultura familiar produz 70% dos alimentos consumidos por brasileiro. 2015. 

Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2015/07/agricultura-familiar-produz-70-

dos-alimentos-consumidos-por-brasileiro>. Acesso em: 02 maio 2018. 
10 http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/64/64135/tde-13092016-144218/es.php 



outros. Seja qual for o caminho tomado pelos agrotóxicos o homem é um 

potencial receptor. 

Percebe-se, portanto, que a intensificação da utilização de 

agrotóxicos, nos meios urbanos e rurais, deixa a população exposta aos seus 

efeitos tóxicos das mais diversas maneiras, seja a partir do meio ambiente, 

da água e dos alimentos contaminados, ou por meio das atividades laborais, 

um dos principais meios de intoxicação por agrotóxico. 

A toxicidade dos agrotóxicos apresenta grande impacto na saúde 

humana e animal, produzindo efeitos que irão variar de acordo com princípio 

ativo, a dose absorvida e a forma de exposição. Entre os sintomas de 

intoxicação por agrotóxicos descritos na literatura apresentam-se as 

alergias; os distúrbios gastrintestinais, respiratórios, endócrinos, 

reprodutivos e neurológicos; as neoplasias; as mortes acidentais; e os 

suicídios11. Dentro dos grupos humanos mais vulneráveis aos efeitos dos 

agrotóxicos destacam-se os trabalhadores rurais, que estão em contato 

direto com os agrotóxicos, bem como as crianças, as grávidas, os lactentes, 

os idosos e os indivíduos com saúde debilitada.  

Destacamos, para os animais, o caso das abelhas, principal inseto 

polinizador, portanto de extrema importância para a alimentação humana, que 

é composta em cerca de dois terços por plantas polinizadas. A Autoridade 

Europeia para a Segurança Alimentar (EFSA, European Food Safety 

Authority), em estudo realizado, apontou para a ameaça de três pesticidas as 

populações de abelhas, sendo eles a clotianidina, o imidacloprido e o 

tiametoxam, todos liberados no Brasil. O professor e pesquisador Dr. Lionel 

Segui Gonçalves, aponta a utilização dos agrotóxicos como o principal 

causador da Desordem do Colapso das Colônias (CCD), que causa o 

desaparecimento e a morte das abelhas. Está situação, inclusive, ensejou, por 

parte do Ibama, a publicação da Instrução Normativa nº 02/2017, que 

condiciona registros de agrotóxicos à apresentação de informações que 

permitam o uso adequado desses produtos, sem efeitos que comprometam a 

sobrevivência, a reprodução e o desenvolvimento das abelhas.12 

                                                 
11 http://www.who.int/ipcs/features/hazardous_pesticides.pdf 
12 http://www.ibama.gov.br/institucional/unidades-do-ibama/ibama-ac/noticias-unidade-acre/422 

2017/1012-ibama-aumenta-protecao-a-abelhas-com-nova-norma-sobre-avaliacao-de-agrotoxicos 



Desse modo, verificamos que a utilização irracional dos agrotóxicos 

gera grandes malefícios, como a poluição ambiental, a intoxicação de 

trabalhadores e da população em geral e a insegurança alimentar. 

O Instituto Nacional do Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA) 

ressalta que a “presença de resíduos de agrotóxicos não ocorre apenas em 

alimentos in natura, mas também em muitos produtos alimentícios 

processados pela indústria, como biscoitos, salgadinhos, pães, cereais 

matinais, lasanhas, pizzas e outros que têm como ingredientes o trigo, o milho 

e a soja, por exemplo. Ainda podem estar presentes nas carnes e leites de 

animais que se alimentam de ração com traços de agrotóxicos, devido ao 

processo de bioacumulação”13. 

O mesmo INCA também afirma que é necessário diminuir a utilização 

de agrotóxicos para reduzir os índices de câncer do país, diante do aumento 

do consumo de produtos contaminados e dos casos de contaminação de 

agricultores. De acordo com o INCA, há dois tipos de intoxicação: as agudas, 

decorrentes do contato direto com o produto, prejudicando principalmente o 

agricultor, com irritação de pele e olhos, coceira, vômito, diarreia, espasmos, 

convulsões e até a morte; e as crônicas, decorrentes da contaminação 

prolongada e que podem afetar qualquer pessoa, levando à infertilidade, 

impotência, aborto, malformações, desregulação hormonal, efeitos sobre os 

sistemas imunológico e nervoso central, além de causar câncer. 14 

 

Em tempo, destaca-se três pontos que hoje amplificam os riscos da 

utilização dos agrotóxicos: a) o Brasil realiza pulverizações aéreas de 

agrotóxicos, que devido à dificuldade em controlar as variáveis, como o vento, 

ocasionam dispersão destas substâncias pelo ambiente, contaminando amplas 

áreas e atingindo populações, b) a concessão de isenções de impostos15 à 

indústria produtora de agrotóxicos, incentivando cada vez mais o crescimento 

dessa indústria e c) o fato de o Brasil permitir o uso de agrotóxicos já 

proibidos em outros países. 
 

                                                 
13http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/comunicacao/posicionamento_do_inca_sobre_os_agrotoxicos_0

6_abr_15.pdf 
14 http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-04/inca-condena-uso-de-agrotoxicos-e-recomenda-

reducao-para-prevenir-cancer 
15 http://www6.ensp.fiocruz.br/visa/?q=node/7490 

https://oglobo.globo.com/sociedade/sustentabilidade/governo-se-divide-na-acao-sobre-isencao-fiscal-

para-agrotoxicos-em-curso-no-stf-22342745 



 
Fonte: http://reporterbrasil.org.br/2017/11/agrotoxicos-alimentos-brasil-estudo/ 

 

Percebe-se, então, que a discussão sobre os agrotóxicos extrapola, 

necessariamente, as questões produtivas e ambientais, destacando-se, 

principalmente, como um importante problema de saúde pública. 

 

Desse modo, no âmbito da Câmara do Deputados, está sendo discutido 

o Projeto de Lei nº 6.299, de 2002, que regula os agora chamados ”Defensivos 

Fitossanitários”, mais conhecidos internacionalmente e pela nossa legislação 

vigente, como Agrotóxicos ou Pesticidas. O projeto foi protocolado no Senado 

Federal, em 1999, pelo Senador Blairo Maggi, atual Ministro de Agricultura e 

Pecuária, e se encontra no âmbito da Comissão Especial sobre a Regulação dos 

Defensivos Fitossanitários da Câmara dos Deputados16. 

 

3- SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO ESPECIAL 

 

                                                 
16http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-

legislatura/pl-3200-15-regula-defensivos-fitossanitarios-1 

http://reporterbrasil.org.br/2017/11/agrotoxicos-alimentos-brasil-estudo/


O relator do projeto na Comissão Especial, Deputado Luiz Nishimori, 

propôs substitutivo que não levou ao consenso entre os diversos atores que 

participam do processo de discussão. 

 

Assim, evidenciamos algumas considerações julgadas oportunas. 

 

 3.1 – Ocorreu uma significativa mudança na nomenclatura proposta 

para os agrotóxicos, basicamente tratando os agrotóxicos para uso agrícola 

de Produtos Fitossanitários e os agrotóxicos para uso não agrícola de 

Produtos de Controle Ambiental, no caso, produtos para uso em florestas ou 

para tratamento de madeiras. 

Esse ponto evidencia um retrocesso na política dos agrotóxicos, uma 

vez que a nomenclatura Produtos Fitossanitários, além de inadequada, leva a 

uma interpretação de que não se trata de um produto, por vezes, 

extremamente tóxico, colocando em risco, de uma forma irresponsável e 

enganosa, toda a população, notadamente, àqueles de origem mais 

humilde, que manipulam estes venenos. Ainda, a nível global os agrotóxicos 

são denominados como Pesticides17, que em tradução literal para o português 

seria “Pesticidas”, reforçando que a proposta de alterar a nomenclatura para 

Produtos Fitossanitários está em desarmonia com o praticado mundialmente. 

 

3.2 – O § 1º, do art. 1º do substitutivo, define que os produtos e 

agentes, para uso em ambiente urbanos e industriais serão regidos pela Lei 

nº 6.330, de 23 de setembro de 1976. 

A Lei nº 6.330/1976 cria cargos, em comissão, de Assessor Legislativo, 

na Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados, e determina outras 

providências, portanto cabe inferir que o relator fez menção a legislação 

incorreta. Nos parece que a citação correta seria a Lei nº 6360/1976, que 

dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as 

Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 

Outros Produtos, e dá outras Providências.18 

 

3.3 – As definições de gestão de risco e de risco inaceitável, não 

contemplam os fundamentos básicos do gerenciamento de risco como 

                                                 
17 http://www.who.int/topics/pesticides/en/ 
18 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm 



mitigação e controle, além de priorizar os interesses econômico ou político 

sobre aspectos relativos à segurança do homem e ao meio ambiente, em total 

desacordo com o comando do art.225,  § 1°, inciso V, da nossa Constituição 

que determina ao Poder Público o exercício do controle sobre a produção, a 

comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.19 

  

3.4 – No art. 3º ficam criados a Autorização Temporária – AT e o 

Registro Temporário – RT, dando autonomia para os órgãos federais 

registrantes, para a concessão destes documentos. 

Isto apequena a participação dos demais órgãos no processo de 

concessão, mesmo de documentos temporários, o que, poderá colocar em risco 

o meio ambiente e saúde, no caso dos agora chamados Produtos 

Fitossanitários. Sendo que, no caso dos produtos de controle ambiental, a 

saúde ficaria também exposta. 

 

O § 1º, do art. 3º, determina prazos que deverão ser cumpridos para a 

conclusão de pleitos de registros e suas alterações. O § 9º determina que 

caso o solicitante cumpra o estabelecido na lei e não haja a manifestação 

conclusiva pelos órgãos responsáveis dentro dos prazos estabelecidos o 

Registro Temporário – RT ou Autorização Temporária – AT será expedido 

pelo órgão registrante, resgatando, na prática, o famigerado decurso de 

prazo.  

Atualmente, o processo para que o registro de um agrotóxico seja 

finalizado, com a participação de órgãos dos ministérios da Agricultura, 

Saúde e Meio Ambiente, leva mais de 5 anos20. O texto do projeto reduz esse 

prazo para 12 meses, período após o qual o novo produto ganhará registro 

provisório caso não haja posição conclusiva das autoridades. A aprovação 

tácita é uma prática reconhecidamente inconstitucional, que prejudica a 

necessária participação dos órgãos governamentais, e permite que produtos 

proibidos em outros países, com insumos reconhecidamente tóxicos e com 

efeitos deletérios graves ao homem possam ser utilizados. 

                                                 
19 Laudo IBAMA substitutivo Nishimori 
20https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/marco-que-libera-agrotoxicos-avanca-na-

camara.shtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwa 



Com efeito, os §§ 7º e 8º, do art. 3º, propiciam o Registro Temporário 

– RT e a Autorização Temporária – AT, para produtos, que detenham 

registros em três países membros da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

Em realidade, ainda que o conhecimento sobre a situação do produto 

em outros países tenha importância, isso, por si só, não pode ser 

determinante, pois as razões que justificaram a adoção de tais medidas 

não são extrapoláveis para as condições ambientais brasileiras. Além 

disso, não há isonomia na decisão entre a aprovação e restrição, pois o 

Substitutivo não trata dos casos de proibição em outros países.21  

 

3.5 – O substitutivo do relator, Deputado Nishimori, revoga a 

proibição de registro de agrotóxicos altamente perigosos, passando a prever 

que apenas os agrotóxicos que “apresentem risco inaceitável para os seres 

humanos ou para o meio ambiente” não poderão ser registrados, nos termos 

do disposto no § 3º do art. 4º. 

Esse é um ponto extremamente sensível, principalmente pelo fato de 

trazer um conceito genérico e fraco de risco inaceitável, conforme já 

comentado no ítem 3.3.  As considerações a seguir esclarecem a 

impossibilidade de se estabelecer um risco inaceitável: 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece que se uma 

substância é considerada comprovadamente carcinogênica para animais, 

deve também ser tratada como tal para seres humanos, principalmente se 

também tem ação genotóxica (mutagênica, ou seja, apresentar mutações dos 

genes). Frequentemente considera-se que uma única molécula capaz de 

produzir efeito adverso, como câncer ou mutação genética, é suficiente 

para iniciar um processo que, progressivamente, pode levar ao efeito 

prejudicial observado. Por essa razão, não é possível demonstrar que existe 

um limite seguro de exposição para um agente causador de câncer 

(carcinogênico) ou de mutação genética (mutagênico)22. Portanto, não 

existe a possibilidade de estabelecer parâmetro de “risco inaceitável” 

para substâncias genotóxicas23. 

                                                 
21 Laudo IBAMA substitutivo Nishimori. 
22 Organização Mundial da Saúde. Programa Internacional de Segurança Química. Substâncias químicas 

perigosas à saúde e ao ambiente. São Paulo: Cultura Acadêmica; 2008. 
23 ALMEIDA, Mirella Dias et al . A flexibilização da legislação brasileira de agrotóxicos e os riscos à saúde 

humana: análise do Projeto de Lei nº 3.200/2015. Cad. Saúde Pública,  Rio de Janeiro ,  v. 33, n. 

7,  e00181016,    2017 . 



Ademais, os estudos em animais relativos à ação de substâncias sobre 

o sistema endócrino são, na grande maioria, feitos com uma substância. 

Porém, a exposição humana ocorre a várias substâncias, inclusive para o 

uso de agrotóxicos. Diante disso, não é possível estabelecer risco sob as 

condições atuais, pois não existem estudos sobre o efeito da exposição a 

múltiplas substâncias. Isso também ocorre para os casos de câncer, 

malformações etc. 

Cita-se ainda que os efeitos (como câncer, malformações congênitas 

etc.) de todas as substâncias com ação mutagênica podem ocorrer na prole 

da população exposta. Isso significa que “limitar a exposição a adultos” não é 

indicativo de segurança ou proteção de grupos populacionais mais vulneráveis, 

como crianças, por exemplo. 

A própria Anvisa afirma que o Brasil não possui estrutura para 

garantir a proteção à saúde pública caso haja essa mudança na legislação. 

 

“A permissão do registro de produtos com estas 

características torna-se inviável considerando as condições e 

tecnologias de aplicação de agrotóxicos, a ausência de estudos 

que simulem a realidade de exposição aos agrotóxicos, o nível 

de desenvolvimento social dos trabalhadores rurais, o grau de 

complexidade da avaliação do risco e a vulnerabilidade de 

determinados segmentos populacionais, como bebês, crianças, 

mulheres grávidas ou em idade fértil, idosos, além dos 

trabalhadores rurais e familiares”24. 

 

Risco por definição significa “probabilidade de ocorrência”. A inclusão 

da expressão risco inaceitável significa que o substitutivo considerara 

como aceitável a ocorrência de um determinado número de efeitos. 

Entretanto, não existe possibilidade de estabelecer um valor considerado 

como aceitável para a ocorrência de malformações congênitas, câncer 

etc. nas populações expostas e em sua prole. 

 

3.6 – No Capítulo dedicado aos órgãos registrantes, verificamos, na 

proposta uma diretriz, em total desarmonia com as tendências mundiais, 

onde os fatores socioambientais estão prevalecendo sobre os fatores 

                                                 
24https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/marco-que-libera-agrotoxicos-avanca-na-

camara.shtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwa 



produtivos, ademais, em última análise os pesticidas serão utilizados para 

a produção de alimentos, consumidos pela população em geral, ou seja, 

os riscos inerentes a utilização indevida dos mesmos, serão sentidos, 

literalmente, nas peles das pessoas, além dos riscos ambientais. 

Neste contexto, conforme sabemos, desde a década de 70, nos 

Estados Unidos a Environmental Protection Agency – EPA, agência ambiental 

passou a ser a responsável pela concessão de registros de agrotóxicos no 

lugar do United States Department of Agriculture – USDA. No Canadá o 

registro dos agrotóxicos é concedido pelo Pest Management Regulatory 

Agency of Health Canada - PMRA, instituição vinculada ao Ministério da 

Saúde, e na Europa a Directorate-General for Health and Consumers - DG 

SANCO, órgão eminentemente voltado para as questões da saúde, é o 

responsável pela gestão do assunto. 

 

3.7 – Os artigos 6º e 7º, escancaram a subserviência, respectivamente 

dos órgãos de saúde e de meio ambiente, ao órgão de agricultura, ao colocar 

entre as obrigações dos mesmos a priorização das análises dos pleitos de 

registro dos produtos fitossanitários conforme estabelecido pelo órgão 

registrante, reforçando o comando do artigo 5º que atribui ao órgão de 

agricultura importantes competências dos órgãos de saúde e meio ambiente. 

Também verificamos uma diminuição drástica do poder decisório 

destes órgãos, como por exemplo, na obrigação de homologar a avaliação 

do risco ambiental e risco toxicológico apresentada pelo requerente dos 

registros dos produtos. 

 

3.8 – O substitutivo adentra nas atribuições dos Estados, do Distrito 

Federal e Municípios. O art. 9º prevê em seu parágrafo único que “Os Estados 

e o Distrito Federal não poderão estabelecer restrição à distribuição, 

comercialização e uso de produtos devidamente registrados ou autorizados, 

salvo quando as condições locais determinarem, desde que comprovadas 

cientificamente.” Tal previsão contraria o dispositivo estabelecido no §2º 

do art. 24 da CF, eliminando a competência concorrente dos Estados e do 

DF para legislar sobre a matéria e inverte o “ônus” da prova, colocando o 

Estado como responsável pela comprovação científica para a restrição 

quando necessária. Em tempo, o Substitutivo extinguiu a competência 

suplementar dos Municípios, prevista na Lei n° 7.802/1989 e que tem 



fundamentação no art. 30 da CF, de legislar supletivamente sobre o uso 

e o armazenamento local dos agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 

3.9 – Em vários pontos verifica-se importantes e perigosas aberturas 

voltadas a regularização de produtos, tais com as facilidades para registro 

de produtos idênticos (art. 15); a dispensa de registro para os produtos 

destinados à exportação (art. 17); a dispensa de registro para produtos 

importados e registrados no exterior (Art. 18). 

Vale ressaltar, neste ponto, que não é o fato de um produto ter um 

registro em um determinado País, que vai determinar que o mesmo não 

apresenta risco para o País importador. Sabemos que alguns aspectos 

relacionados a carcinogenese e mutagênese, estão relacionados ao processo 

de produção, e da quantidade de impurezas geradas (dioxinas), assim, 

produtos idênticos podem, em função do “modus operandi” da sua fabricação 

apresentarem maior ou menor risco à saúde e ao meio ambiente. 

Desnecessário, também neste ponto, evidenciar a notória possibilidade 

de fraudes. Basta se conseguir um ”registro”, em um País vizinho para poder 

importar e utilizar o produto no Brasil, sem nenhum empecilho legal, técnico 

ou econômico. 

 

3.10 – O art. 28, coloca ao arbítrio do órgão registrante a prerrogativa 

de instaurar procedimento para reanalise do produto, quando organizações 

internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, 

alertarem para os riscos ou desaconselharem o uso do produto. O correto 

seria a obrigatoriedade de instaurar este procedimento de reanálise. 

 

3.11 – O art. 29, por sua vez, confere ao MAPA a autonomia para 

conduzir o processo de reavaliação dos produtos fitossanitários, não 

fazendo menção a participação dos órgãos de saúde e de meio ambiente 

para complementar sua análise. Ora a participação dos órgãos de saúde e de 

meio ambiente deve ser obrigatória neste caso. A priorização das 

reavaliações dos agrotóxicos deve envolver os interesses difusos de toda a 

comunidade, e, não somente, os interesses do setor produtivo. 

 

3.12 – O Art. 38 autoriza o reprocessamento, retrabalho e revalidação 

de produtos de acordo com procedimentos a serem estabelecidos pelo MAPA. 



No entanto, tais ações se relacionam com a garantia da qualidade do produto 

final, com as características toxicológicas e ecotoxicológicas do produto 

reprocessado e podem elevar os níveis de periculosidade dos produtos à 

saúde e ao meio ambiente, visto que não há garantias de manutenção das 

propriedades das substâncias por tempo indeterminado. São essas 

matérias afetas às áreas de saúde, de agricultura e de meio ambiente e que, 

inclusive, podem estar também relacionadas à performance do produto no 

campo e serem a causa de redução de eficiência de produtos. 

 

3.13 – O capítulo (Art. 48) destinado a inspeção e fiscalização, alijam 

o órgão de saúde da participação deste importante processo, com riscos para 

a população. 

 

3.14 – Os artigos 55. 56 e 57, que tratam das multas, crimes e penas, 

devem prever, também, que a aplicação das mesmas se dará sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais.  

 

3.15- O art. 61, prevê que os recursos arrecadados e recolhidos ao 

Fundo Federal Agropecuário – FFAP, serão destinados exclusivamente a 

fiscalizar e fomentar o desenvolvimento de atividades fitossanitárias e a 

promover a inovação tecnológica do setor agrícola em sanidade vegetal. 

Entendemos que estes recursos devam, necessariamente, também ser 

disponibilizados para as ações de cunho ambiental e de proteção à saúde 

pública, voltadas a educação ambiental, recuperação, controle e 

monitoramento, em decorrência do uso dos pesticidas.  

 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), aponta, ainda, para algumas questões de ordem 

técnica, comentadas a seguir, nos itens 3.16 a 3.19. 25 

3.16 – Há diversas questões incluídas no PL mais adequadas à uma 

regulamentação ou, até mesmo, a normas complementares, com o 

agravante de serem contestáveis na forma como ora se apresentam. Na 

proposta de PL Art. 3º §20 foram consideradas similares para ensaios de 

resíduos as formulações do tipo concentrado emulsionável (CE ou EC), pó 

molhável (PM ou WP), granulado dispersível (WG), suspensão concentrada 

                                                 
25 Laudo IBAMA substitutivo Nishimori. 



(SC) e líquido solúvel (SL).  No caso específico dos estudos de resíduos 

utilizados no procedimento de avaliação de risco para abelhas um fator que 

condiciona o potencial de toxicidade do agrotóxico é a sua formulação. A 

diferença de toxicidade está relacionada com a forma como o ingrediente 

ativo é captado por pelos, distribuídos ao longo do corpo das abelhas, 

adaptados para a coleta de pólen. Assim, por exemplo, um produto na forma 

pó molhável tende a ser mais tóxico do que uma solução e, se usarmos os 

resultados do mesmo estudo resíduos para conduzir os estudos para a 

avaliação de risco destes dois tipos de formulação, provavelmente serão 

obtidas conclusões equivocadas. 

 

3.17 – Nas justificativas apresentadas no PL algumas considerações 

feitas pelo Secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura 

são relevantes. Da argumentação apresentada destacamos os seguintes 

trechos: 

“Eu vou lhes explicar uma primeira coisa: um bom negócio é evitar que 

a praga entre, porque, depois que ela entra, como disse a Dra. Regina, o 

que se tem que fazer é arrumar. E vai se gastar muito dinheiro para se 

tentar controlá-la, principalmente num modelo de agricultura tropical em 

que vivemos, em que nós concorremos com as pragas”. 

“Na verdade, o erro foi o Ministério da Agricultura demorar 10 

anos para soltar uma política pública dizendo que precisa de defensivos 

para combater 8 pragas prioritárias, e não conviver com uma fila de 

defensivos agrícolas, o que pode levar até 10 anos, para produtos que 

muitas vezes interessam apenas a um portfólio de determinadas 

empresas”. 

 

3.18 – Neste último trecho o próprio Ministério da Agricultura 

reconhece que atualmente a fila de pedidos de avaliação e registro de 

agrotóxicos está mais relacionada com portfólios empresariais do que com 

o atendimento às necessidades de controle pragas e de oferecimento de 

alternativas para o enfrentamento da problemática de resistências de 

pragas e doenças a determinados princípios ativos. Busca-se então uma 

flexibilização de procedimentos e análises que são importantes premissas 

para buscarmos que produtos mais seguros estejam disponíveis no mercado 

em função, unicamente, de atender interesses econômicos. 



 

3.19 – Nesta seção de justificativas é também informado que a 

sistemática proposta para avaliações e registro de agrotóxicos guarda 

semelhança com a de outros países, tais como Estados Unidos e Canadá. No 

entanto, o quantitativo de servidores disponíveis para a dedicação ao tema na 

área ambiental, bem como a estrutura administrativa e o modelo jurídico 

empregado nesses países diferem drasticamente do existente no Brasil. A 

título de exemplificação, salientamos que na Agência de Proteção 

Ambiental Americana existem mais de 600 servidores dedicados ao tema. 

 

4- CONCLUSAO 

 

   À luz de todo o exposto, conclui-se, que, decididamente o PL em 

análise, tanto na sua forma inicial como no substitutivo, é um retrocesso para 

a gestão responsável dos agrotóxicos no país. Se o MAPA, que tem como 

missão promover o agronegócio, assumir o controle do setor como propõe o 

PL, espera-se, um aumento, desnecessário, dos pontos de vistas agronômico e 

econômico do consumo de venenos. Se hoje o Brasil já é o maior consumidor 

de agrotóxicos do mundo, a situação resultante com a mudança pode se 

configurar como uma tragédia. A mudança na legislação, firmada neste PL, 

certamente acarretará danos à saúde e ao meio ambiente, com efeitos sobre 

a economia do país e à sociedade de um modo geral. Somente as empresas 

fabricantes de venenos serão beneficiadas com esta proposta. 

     A avaliação e concessão do registro dos pesticidas, em apenas um 

“locus”, modifica, profundamente o atual sistema, que é tripartite, ou seja, o 

Ministério da Agricultura é responsável pela eficiência agronômica e a 

concessão em si do registro, o Ministério do Meio Ambiente, responsável pela 

avaliação de periculosidade ambiental, efetuada pelo Ibama, e o Ministério 

da Saúde, responsável pela saúde humana e toxicologia, efetuada pela Anvisa. 

   Vale salientar que, a tendência mundial é, justamente, contrária do que 

está sendo proposto, com a valorização da participação dos órgãos 

ambientais e de saúde, na concessão do registro para pesticidas. 

   Perderemos em segurança socioambiental, permitindo que a nossa 

astronômica média de consumo de agrotóxicos, que nos coloca desde 2009, 

como os campeões mundiais, com cerca de 5,2 kg por habitante, possa ainda 

aumentar mais, com repercussões diretas ao meio ambiente e a saúde humana. 

(O Instituto Nacional do Câncer – INCA, apresenta uma relação direta com o 

aumento dos casos de câncer no País, em função do aumento do consumo de 



agrotóxicos). Os estudos, rotineiramente, apresentados pela Anvisa, 

mostrando um aumento de resíduos de pesticidas em vários alimentos, 

certamente, mostrarão uma realidade ainda mais desfavorável aos 

consumidores.  

A argumentação de que, hoje, precisamos tratar os pesticidas como 

insumos agrícolas vitais ao aumento da produção de alimentos é uma 

grande falácia, pois, cerca de 70% da comida que vai para a mesa do 

brasileiro é oriunda da agricultura familiar, a qual, pela sua natureza, 

demanda e usa menos produtos químicos. 

Aqui também precisamos enfatizar a agricultura familiar como a grande 

geradora de empregos no campo, responsável por 74,4% das pessoas 

ocupadas no campo, com uma taxa de ocupação média de 15,3 pessoas 

por cem hectares, enquanto o agronegócio propicia, apenas, a ocupação 

de 1,7 pessoa por cem hectares, conforme dados do Censo Agropecuário 

de 2006!! 

Também ao tratar estes perigosos produtos, como meros insumos para 

a agricultura, certamente, estaremos induzindo, principalmente, ao 

pequeno produtor, que os mesmos são inofensivos. Hoje, com todos os 

cuidados, é extremamente usual, se verificar recipientes de agrotóxicos 

sendo utilizados como recipientes para água e, inclusive, para o 

armazenamento de alimentos. 

Precisamos aprender com nossos erros. 

O duro ataque à legislação ambiental vigente, infelizmente, já tem 

demonstrado, da forma mais cruel, os seus resultados adversos. Estamos 

falando, agora, do afrouxamento das regras de proteção das florestas, 

materializadas na Lei nº 12.651/12, facilitando a ocupação das áreas de 

preservação permanente e o aumento do desmatamento, tendo como 

consequência direta, para todos nós a perda da segurança hídrica, e por 

extensão da segurança alimentar. 

A crise hídrica, com a diminuição da oferta de água, não apenas 

interferiu, negativamente, na qualidade de vida das populações urbanas, mas 

também, como insumo vital que é, na produção de alimentos.  

Desnecessário colocar que, os interesses difusos de toda a sociedade, 

representados por uma melhor qualidade de vida, por um meio ambiente 

sadio e uma população protegida, em termos de saúde pública, precisam, 



neste caso, prevalecer sobre os interesses particulares da indústria 

química de pesticidas.  

Para aumentar a produção, precisamos investir na recuperação dos 

milhões de hectares de terras degradadas, desenvolver novas tecnologias, 

e não, simplesmente, aumentar a oferta de veneno. 

Os mecanismos hoje presentes na nossa legislação são suficientes para, 

em um caso de necessidade, autorizar a utilização emergencial de um 

determinado produto, mesmo que ainda não registrado, para fazer frente a 

uma determinada praga.  

Temos muitos produtos registrados para uso, para as diversas culturas 

e para diversas fitopatologias, inclusive, bem mais do que em países da 

União Europeia e dos Estados Unidos. Citando apenas o exemplo da soja, 

temos 35 produtos aprovados no Brasil, dos quais, 26 já foram banidos 

do continente europeu. Um absurdo que se repete para as outras culturas.  

 Por outro lado, a introdução do conceito de risco aceitável, 

apequenando o mesmo, faz com que, produtos classificados, hoje, como 

impeditivos de registro, e já banidos em países do primeiro mundo, pelo 

risco real que representam em termos mutagênicos, cancerígenos e ao 

meio ambiente, venham a ser registrados, se apresentarem um ”risco 

aceitável“!!! Extrapolou-se, e muito, os limites da responsabilidade e do 

bom senso! 

   Portanto, o registro dos pesticidas, com participação efetiva dos 

setores de saúde e meio ambiente, é o procedimento básico e inicial de 

controle a ser exercido pelo Poder Público, nos termos dos dispositivos 

constitucionais que regem a matéria, sendo apenas admitido modificações 

justificadas que levem ao seu aperfeiçoamento, com dispositivos e medidas 

que venham a prevenir a ocorrência de efeitos danosos ao ser humano, aos 

animais e ao meio ambiente, como um todo, nos exatos termos constitucionais. 

    A proposição inicial bem como o substitutivo analisado, em vários 

pontos, além das inconsistências socioambientais e técnicas, também agridem 

importantes dispositivos constitucionais, tais como o comando do artigo 225, 

inciso V, que impõe ao poder público controlar a produção, a comercialização 

e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 

a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente e a limitação imposta aos 

Estados, Distrito Federal e dos municípios, em termos de competência 

suplementar para legislar.   

 



    Concluímos, por tudo isto, como desnecessária, perigosa e nociva, uma 

legislação mais permissiva, voltada à liberação de pesticidas, nos termos 

propostos, com riscos incalculáveis para toda a sociedade, em um momento no 

qual alguns países, em respeito aos seus cidadãos e ao meio ambiente, tais 

como a Dinamarca, anunciam sua intenção de tornar sua agricultura, 

totalmente orgânica, sendo que o compromisso até 2020 é o de duplicar a 

quantidade atual de terra cultivada em modo de produção biológico. 26 

 

ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA 

                                                 
26http://www.agronegocios.eu/noticias/dinamarca-o-pais-que-ruma-para-uma-agricultura-

totalmente-biologica/ 


